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ASSUNTO: PROJETO DE LEI N-

SAUTIEL BARBOSA JÚNIOR
- A u .t;... o r --

..Rey..oga.....L.e.i.....n.°....P;|/9..3..

AUTUAÇÃO
Aos úezesse^ ;....dias do mês de de mil

novecentos e,. n Qve.ot.a....e....tr.@.s..... , nesta Secretaria,

eu, Jp.ã.p....MmP.e.l.. ..d.e...C.a.r..y^ , Secretário, autuo os
documentos que adiante se vêem. Eu, J.pi.P. JílPB..?.®!
o subscrevo e assino.

Secretário



JÜST I F I CÂT I VA

A Lei 01/93, obriga em seu artigo l^as Agencias

e postos de serviços bancários a implantaçao de porta eletrônica

de segurança individual izada, era todos acessos destinados ao pu-

bí ico e específica era seu paragrafo I- - diversas caracteristicas

técnicas que devera ser obedecidas, conforme afineas A, B, C e D

do presente paragrafo,

O paragrafo 2- do mesmo artigo, informa que pode

ra ser dispensada as exigências contidas no artigo citado, para

uma ou mais agencias ou postos de serviços, por meio de acordo co

letivo de trabalho celebrado entre as empresas e o Sindicato dos

empregados era estabelecimentos bancários do Estado do Espirito /

Santo,

Sr. Presidente:

A  incoerência entre o artigo I- e o seu paragra

fo 2- e bastante clara, a contradição e evidente. Se ura obriga o
t*é *■

outro nao poderá dispensar nem muito menos transferir a responsa

bi lidade do Poder Publico para qualquer Sindicato, seja ele de

empregados ou nao.

Vejamos o que diz o artigo 2^ do referido proje
to:

Artigo 2® — G estabelecimento bancario que infringir o disposto
nesta Lei, ficara sujeito as seguintes penalidades:

Advertencia - Para primeira autuaçao, devendo o Banco ser noti
ficado para que se efetue a reguIarÍzaçao da pen
dência em ate 10 (dez) dias úteis.

MuIta - Sera,apliçada a multa de IODO (mi l) unidades fis-
cats do Município de Guaçui por atraso de ate 30
dias para implantaçao do sistema objeto do presente

ou; quando nao houver a regularizaçao do prazo pre
visto de pendência Ja punida com advertência ou; Em
caso de terceira advertência no período de Janeiro
a dezembro.

Interdi çao - Dar-se-a a interdição do estabelecimento, apos 30



dias de terminado o prazo determinado no art» 3- /

deste, bem como pelo nao pagamento de multa legalmen^

te exigivel no prazo de 48 (quarenta e oito) horas

úteis prolatada decisão final»

Parag.un ico-0 Sindicato dos empregados em estabelecimentos ban—

carios no Estado do Espirito Santo, poderá Eeprese£
-w

tar junto a Prefeitura Municipal contra os infrato

res da presente Lei»

Sr» Presidente:

O artigo 2- da presente Lei nao especifica a quem

cabera as aplicações das sanções previstas, como;

a advertência, a multa, e a interdição dos estabele

cimentos e quem recebera as 1000 (mi l) unidades fis

cais, se o Sindicato ou a Prefeitura» Nao deixa cl^

ro também quantas multas poderão ser aplicadas, ja

que existe a possibi l idade de advertências de jane_^

ro a Dezembro» A multa fala nos primeiros 30 dias

de atraso e a interdição 48 horas prolatada a decj_

são referente ao art» 3-r que e de 120 dias»

Sr» Presidente:

O Poder Legislativo de Guaçuí, no paragrafo único

do artigo 2- da Lei citada, passou uma procuração

em branco para o Sindicato dos bancários - "O SindJ_

cato poderá representar junto a Prefeitura contra os

infratores da presente Lei". Podendo: autuar, cobrar

advertir e inclusive acionar Judicialmente os postos

e Agencias bancarias em nosso Município, chamando a

Lide a Prefeitura Municipal, por perdas e danos e

cota de responsabi lidade civi l.

Dessa forma, sol icito aos nobres colegas, a aprova

ção desta Lei e automaticamente a revogação da Lei 01/93»

SALATTEL BARBOSA JÚNIOR

- Vereador -



aprovado

Sala das IXoes

PresidOTt^^

P R o J E T o ■ DE LE I 07/93

REVOGA LEI 01/93

O Vereador in fine assinado no uso de suas atri-

buiçoes legais, submete a apreciaçao do Plenário desta Casa de

Leis, o seguinte,

APROVADO

Sala das ^ssões Ü.ÍJl.).À 1.33.

PROJETO DE LEI

nte

I- - Fica revogada a Lei 01/93, que torna obrigatória a

instalação de Porta de segurança nas Agencias banca

rias e da outras providencias.

Apt, 2- - Esta Lei entra em vigor na data de sua publ icação?

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se

Sala das Sessões;

Guaçuí-ES, 16 de novembro de 1993.

SALATEEL BARBOSA JÚNIOR
-Autor-
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aprovado
Sala das Sessões j-í^ / Ri 93

l
Presidente

P ROJETODDE LE I 07/93

REVOGA LEI NS 01/93

O Vereador In fine assinado no uso de suas atri-

buíçoes legais^ submete a apreciaçao do Plenário desta Casa de

Leísj, o seguinte.

PROJETO DE LEI

|S - Fica revogada a Lei 01/93» que torna obrigatória a

instalação de Porta de segurança nas Agências banca*
rias e da outras providencias»

Art. 2® Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se» Publique-se e Cumpra-se

Sala das Sessões»

6uaçuí-ES, 16 de novembro de 1993.

SALATLêírBARBOSA JÚNIOR
-Autor -"



autuação
Nesta Data Autuo os Documentos Ret os Tomando

Este o

Sala das Scssõe I.

R E fv"? E S S ik

Nesta Data Faço Remessa Destes A' tos ao
Exm". Tr Assessor Jurídica da

Sala das Sessões, em / f(

5-
1 Secre^io Presidente

Senhor Presidente:

o Projeto em epígrafe tem amparo legal nos arts.

41 inciso III e 47 "caput", ambos da Constituição Municipal. Lembramos apenas

que, se aprovado, depende de sanção do Sr. Prefeito Municipal.

Ante o exposto, SUGIRO seu tramite normal através

desta Egrégia Gamara.

E o meu parecer.

Guaçui-ES, 23 de novembro de 1993.

Jo feio dc

uridico dâ C.M.O.ssor



AUTUAÇÃO
Nesta Data Autuo os,Documentos Retms Tomando

Este o úút.1.9.^.
Sala das Sessões, J [ ( /

R E fv^ E S S A
i^esta Data Faço Remessa Destes Ai tos aa
Eitm". > Assessor Jurídica .da ... ivi . G.

Sala dos Cessões,

Presidente

Senhor Presidente:

O Projeto em epígrafe tem amparo legal nos arts.
41 inciso III e 47 "caput", ambos da Constituição Municipal. Lembramos apenas

que, se aprovado, depende de sanção do Sr. Prefeito Municipal.

Ante o exposto, SUGIRO seu tramite normal através

desta Egrégia câmara.

E o meu parecer.

Guaçuí-ES, 23 de novembro de 1993.

Jos

SSc

Lucio de Assií

uridico da C.M.O.



aUTUAÇ^^
NBSla Data Autuo os Oocutrtaatas Ral os Tamanda
Estão • .e.í-í-S'3..
áalti das Síiâi.'»-''- Si.

.a3

Ssciera :il

remessa
M,s,a Data faço Rotaosss Dto.'» ®

Exm". St. Presidsme da üiiussao dvJu tiçâ-
Sala das -csspes, em..j2.3j-.U ' 3-^

-r-
presiücJftw

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA

Sr« Presidente:

De acordo com o parecer de nosso Assessor Juri'

dico, o projeto em pauta tem amparo legal nos arts» 41 inciso

I I I e 47 "caput", ambos da Constituição Municipal.

Assim sendo, esta Comissão tatfíbem sugere a tra

mítaçao normal do projeto por esta Casa de Leis.

Sala das Sessões;

Guaçui-ES, 24 de novembro de 1993.

NEUSA DE SOUZA RIBEIRO CADE ck. 6^..

Presi dente

ELÇO JOSÉ DE ALLMEIDA c-e»;.' (|e

ADAUTON FERNANDO DA SILVA IAJaU ,-o^ L '\
Membro



aUTOAÇÃ^
teta Oara íonra os aocumenlos Ret as Tomanío
Esto o • .S3-p^--r ,

s..s0«, aa.._.ít5»' Ü.-J-33..Sala das

REMESSA
Nesta Data faço Remessa Destes íutos 80

£xm°. Sr. Presidoiiíe da umissãn de Justiça,

Sala das Sessões..em 35 / // 3

Presidente

pârecer da comissKô de justiça

Sp i> Presl cien be ?

De acopdo com o papecep de nosso Assessor Jurí

dico, o projeto em pauta tem amparo legal nos arts, 41 Inciso

III e 47 '*çaput'% ambos da Constituição Municipal.

Assim sendo, esta Comissão também sugere a tr£

mltação normal do projeto por esta Casa de Lèis.

3alá das Sessoesi

Guaçui—ES, 24 de novembro de 1993.

NEUSA DE SOUZA RIBEIRO CADE

Presilcilonte

ELÇO JOSE DE ALLMEjDA JJili
Re j a-çor

ADAILTON FERNANDO DA SI LVA .. A. \x
Membr o


